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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3323 3441 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 04 de julho de 2008.

Gilson Martins de Melo
Pregoeiro
	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 43/2008
Processo n. 4.454/2008
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2008
PROCESSO: 4.454/2008
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio do Pregoeiro designada pela Portaria DIGES nº 84, de 27 de março de 2008, torna público a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e montagem de bancos de capacitores para os Edifícios Sede II, Dona Marta XVIII, Adriana e Centrejufe, de acordo com as especificações e observações constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 17/07/2008. 
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 - A licitante deverá manifestar, em campo próprio, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
3.6 - Não será permitida a participação de empresas:

a) que não se enquadrem na condição de microempresas e empresas de pequeno porte;
b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
d) suspensas temporariamente de participar de licitações e contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;
e) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital o Pregoeiro efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

c) encerrada a fase de lances, o Pregoeiro examinará, a compatibilidade do preço ofertado pela proponente classificada em primeiro lugar, com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, o Pregoeiro, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

d) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, o Pregoeiro recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

e) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, o Pregoeiro consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

f) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

g) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

h) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - O Pregoeiro e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que 
julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) prever o prazo de entrega/execução dos serviços, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias corridos, contado a partir do 5º dia útil da expedição da Ordem de Serviço;
e) fixar prazo de garantia dos equipamentos fornecidos, não inferior a 12 (doze) meses, contado da data em que ocorrer o recebimento definitivo.

f) apresentar Planilha Orçamentária (Anexo II) detalhada contendo preços unitários, mensal e global anual, com as respectivas especificações dos serviços que serão efetivamente fornecidos e prestados;
g) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, na forma prevista neste Edital.

h) a coluna de quantidade da Planilha Orçamentária é de inteira responsabilidade do proponente, não lhe sendo admitida a argüição de omissões, enganos e erros posteriores, com a pretensão de alterar o valor global proposto;

i) apresentação da planilha de composição de BDI em folha separada;

j) a ausência, na Planilha Orçamentária, de qualquer dos itens especificados no Anexo I deste Edital, e necessários a execução satisfatória do objeto, não exime a licitante de executá-la dentro do preço global proposto, devendo o orçamento ser elaborado levando em consideração que os serviços, objeto da licitação, deverão ser entregues completos mesmo quando não expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo ao licitante a previsão de qualquer serviço ou material necessário, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente. 

5.3 - A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, deverá ser anexada, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação.
5.4 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.5 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública) as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública o Pregoeiro poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com o Pregoeiro por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;


7.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.

7.2 - Constitui também, condição de habilitação, o encaminhamento pela detentora da melhor oferta:


7.2.1 - declaração nos moldes do Anexo III deste Edital, firmada pelo representante legal da licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seu quadro, com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos.


7.2.2 - Atestado de capacidade técnica em nome do seu responsável técnico, emitido por Órgãos da Administração Pública ou entidade privada, comprovando que a licitante executou serviços semelhantes ao objeto desta licitação;


7.2.3 - registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculada;


7.2.4 – comprovação de possuir em seu quadro de técnicos no mínimo 1 (um) Engenheiro Eletricista,  o qual será responsável técnico pelos serviços;


7.2.5 - Declaração de Vistoria, expedida pela Divisão de Engenharia - DIENG, comprovando que tomou ciência dos serviços, características, condições especiais e dificuldades que possam existir na execução dos trabalhos, admitindo-se, conseqüentemente, como certo o prévio e total conhecimento da situação.



7.2.5.1 - a vistoria deverá ser previamente agendada junto a Divisão de Engenharia - DIENG, localizada no subsolo A do Edifício D. Marta XVIII do TRF – 1ª Região, SAU/SUL, Quadra 02 Bloco M, Lote 7A - Brasília/DF, de 2ª a 6ª feira, de 14 às 18 horas, com os servidores Matuzalém e Ademar, pelos telefones (61) 3314-5233 e 3314-5446.

7.3 – A documentação a que se refere o subitem anterior deverá ser anexada, após convocação do Pregoeiro, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, em prazo estipulado na solicitação.
7.4 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 6.204/2007.
7.5 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que atenderem às condições deste Edital e seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados de forma global.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo Pregoeiro.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou iguais a zero;
b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.3 do Edital.
9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro, a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em  que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido ao Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Comissão Permanente de Licitação - Tribunal Regional Federal da Primeira Região - Edifício Adriana - SBS, Quadra 02, Bloco D, Térreo, Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefones (61)  3314-5932 ou 3314-5933.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

Brasília-DF, 04 de julho de 2008.

GILSON MARTINS DE MELO
Pregoeiro
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2008
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

Este termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e montagem de bancos de capacitores para os Edifícios Sede II, Dona Marta XVIII, Adriana e Centrejufe, localizados nos seguintes endereços: SAS - QD 02 - BL K, SAS - QD 02 - LT 02 - BL M, SBS - QD 02 - LT 16 e SCES - TR 02 - LT 21, respectivamente, visando garantir a correção do fator de potência destes edifícios.
2 – JUSTIFICATIVA


Em virtude das constantes cobranças por ultrapassagem do valor definido pela Cia. Energética de Brasília – CEB para o fator de potência (0,92) – multas EREX, a instalação destes bancos de capacitores se torna imprescindível, vez que a correção do fator de potência eliminará tais cobranças e, portanto, irá proporcionar economia nas contas de energia elétrica.
3- DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES:

3.1 - Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo:

- Normas de execução de serviços e/ou obras;

- Especificações;

- Métodos de ensaio;

- Terminologias;

- Padronização;


- Simbologias.

3.2 - Deverão ser considerados também o Decreto 92.100/85, Lei 8.666/93, bem como as normas das Concessionárias, Empresas de Serviços Públicos, Governo do Distrito Federal, INMETRO, ISO 9002 e IPT.

3.3 – Apresentação dos itens de composição do BDI explicitada em folha separada.

3.4 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região não fornecerá cópias impressas das plantas de seus edifícios e não se responsabilizará por quaisquer alterações dos documentos gravados em meio magnético e eventualmente fornecidos aos licitantes. 
3.5 - Todos os serviços contratados serão de total e exclusiva responsabilidade da Contratada e de seu engenheiro responsável ou encarregado técnico.

3.6 - À fiscalização caberá a incumbência de decidir os casos omissos, relativos às especificações, plantas ou quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços.

3.7 - A atuação da fiscalização não exime a Contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.

3.8 - É de responsabilidade da Contratada o fornecimento de todo o material, equipamentos e mão-de-obra necessários à execução dos serviços, bem como encargos, taxas e outras despesas.

3.9 – A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se fizerem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de material empregado, sendo, ainda, responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.

3.10 - Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo todo o material de acordo com as Especificações Técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros, assim como o processo de sua utilização.

3.11 – A Contratada deverá responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante aos seus empregados e prepostos.

3.12 - Permitir o livre acesso da FISCALIZAÇÃO ao local dos serviços, acatando ordens, sugestões e determinações adotadas.

3.13 - Providenciar a remoção contínua de entulho e detritos acumulados no local dos serviços, providenciando o transporte para local apropriado e autorizado pelo poder público.

3.14 - Garantir os serviços executados pelo período de 01 (hum) ano, sendo que neste período, caso exista alguma parcela de multa por não adequação ao fator de potência (EREX) previsto pela concessionária local de energia elétrica (CEB), a Contratada ficará obrigada a efetuar novo estudo energético da edificação, bem como procederá a toda e qualquer correção ou acréscimo que se fizer necessário para a devida eliminação do problema, sem nenhum ônus para o Contratante.
3.15 - Ao concluir o serviço, todo o conjunto deverá se apresentar totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de higiene.

3.16 - O recebimento provisório do objeto contratado dar-se-á mediante termo próprio, assinado por comissão designada para este fim, em até 10 (dez) dias, a partir da comunicação escrita da Contratada, e após a verificação que os serviços se encontram concluídos.

3.17 - O recebimento definitivo será feito em até 60 (sessenta) dias após o recebimento provisório e vistoria, que comprove a adequação dos serviços às cláusulas contratuais, mediante termo próprio, observado o disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93.

3.18 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ética profissional pela execução deste Contrato.

3.19 - Todo o material e/ou equipamento em condições de uso, retirados do local dos serviços e não reutilizado, deverá ser entregue à fiscalização.

3.20 – A Contratada deverá promover a anotação, registro, aprovação e outras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços e projetos, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes. 

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS;

4.1 - DO OBJETO

Serviços de fornecimento e instalação de bancos de capacitores para os Edifícios Sede II, Dona Marta XVIII, Adriana e Centrejufe, visando garantir a correção do fator de potência.

4.2 – DETALHAMENTOS GERAIS DAS ESPECIFICAÇÕES:

4.2.1 - PROJETOS

Considerações Gerais:


Os serviços serão realizados em rígida observância às prescrições e exigências contidas nestas especificações, que serão parte integrante do contrato a ser celebrado.


Concluídos os serviços, a CONTRATADA fornecerá à FISCALIZAÇÃO os projetos executivos atualizados “As-Built”, incluindo qualquer elemento ou instalação que, por motivos diversos, haja sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. Estes serão apresentados em papel impresso e arquivos em disco, no mesmo padrão dos projetos executivos e em total conformidade com as normas da ABNT.


Durante a execução dos serviços, se houver a necessidade de modificar algum detalhe destas especificações, a CONTRATADA deverá, antes de tomar qualquer decisão, consultar a FISCALIZAÇÃO expondo seu parecer técnico sobre o assunto.


Para execução do projeto executivo, a CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes destas especificações com as reais condições encontradas no local. 


Para efeito da interpretação de divergência entre os documentos contratuais, fica estabelecido que a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO sobre quaisquer divergências entre a planilha, o caderno de especificações e as pranchas de desenho, ficando a FISCALIZAÇÃO  incumbida de dirimir a dúvida.


Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos destas especificações, a ocorrência será objeto de comunicação, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, a quem competirá deliberar a respeito.


O pedido de similaridade de material será possível, desde que solicitado por escrito pela CONTRATADA, em tempo hábil, acompanhado dos elementos técnicos necessários à análise dos mesmos, ou seja, amostras, catálogos com especificações técnicas dos materiais, seus componentes, seu sistema e sua tecnologia, relatórios ou pareceres técnicos de laboratórios especializados ou certificações, para que a CONTRATANTE se manifeste a respeito, emitindo autorização expressa.


Em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de material especificado, o assunto deve obedecer ao prescrito no parágrafo anterior.


As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO, antes de sua utilização.


Todos os elementos constantes nos desenhos, planilha orçamentária e especificações deverão ser executados. Os desenhos, planilha orçamentária e as especificações se completam e os seus conteúdos valem isoladamente podendo, portanto, um elemento constar apenas de uma destas partes. A Contratada deverá executar os elementos e os serviços, ainda que conste somente de uma destas partes.


Todos os elementos constantes nos desenhos fazem parte da Empreitada e serão considerados incluídos ainda que não constem no caderno da proposta da Contratada por qualquer motivo que seja.


Detalhes não fornecidos prevêem que o objeto seguirá o mesmo padrão dos demais detalhes, contudo, deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.


Em caso de divergências entre as informações dos desenhos e das especificações, predominarão as especificações e estas sobre os detalhes e, nos detalhes, prevalecerão os de maior escala.

4.2.2- INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS:


A CONTRATADA poderá utilizar as áreas do edifício em questão para suas instalações de depósito, escritório e sanitários.

4.2.3 - MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento);


Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente;


As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de acordo com o seu plano de construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos.


A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, materiais, mão-de-obra, transporte e tudo o mais que for necessário para a execução dos serviços.



Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da Fiscalização.


Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18: Capacetes de segurança, protetores faciais, óculos de segurança, protetores, luvas e mangas de proteção, botas de borracha ou de PVC, cintos de Segurança, respiradores contra poeira, máscaras para jato de areia e outros que se fizerem necessários.

4.2.4 - EQUIPE DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS


O encarregado geral auxiliará o engenheiro responsável na supervisão dos trabalhos;

Hábitos sadios de conduta serão exigidos ao encarregado geral, assim como de todos os envolvidos nos serviços;


O dimensionamento da equipe de encarregados auxiliares ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano de construção e trabalho previamente estabelecido;


A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer profissional do canteiro, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nocivos à boa administração do canteiro;


A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

4.2.5 - LIMPEZA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO E DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.


A remoção de todo entulho para fora do canteiro será feita diariamente pela CONTRATADA e a seu ônus, em horário previamente definido pela Fiscalização.


Os serviços de demolição e remoção serão executados com equipamentos que garantam perfeita segurança no desenvolvimento dos trabalhos e fiel acompanhamento do cronograma estabelecido.


O reaproveitamento do material de demolição será, em todo e qualquer caso, decidido exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO.


O entulho deverá ser transportado e depositado em containers, cuja localização será estabelecida pela FISCALIZAÇÃO. Durante esse transporte, os veículos deverão ser carregados de modo a evitar o derramamento do entulho proveniente das demolições. Caso isso ocorra, será de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos locais de acordo com as exigências da FISCALIZAÇÃO.


Todos os elementos construtivos removidos deverão ser depositados em local apropriado e devidamente transportados para áreas aprovadas pelo governo do Distrito Federal.

4.2.6- OBRAS CIVIS 

4.2.6.1 – DEMOLIÇÕES/REMOÇÕES:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de demolição/remoção que seja necessário para execução dos serviços.
4.2.6.2 – PAREDES E PAINEIS:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de alvenaria, inclusive recomposições, que seja decorrente das intervenções para a execução dos serviços.

4.2.6.3 – PINTURA:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de pintura de paredes e esquadrias, inclusive recomposições, que seja decorrente das intervenções para a execução dos serviços. 


Em todo retoque de pintura a contratada deverá pintar todo pano de parede, evitando diferenças de tonalidade com a pintura antiga.


Serão admitidas as marcas dos fabricantes Sherwin Williams, Coral e Suvinil.


Os serviços incluem todo o fornecimento das tintas indicadas, de toda a mão-de-obra qualificada necessária e sua conseqüente aplicação, assim como o fornecimento de todos os andaimes, estrados, escadas, panos, estopas, lixas, solventes, brochas, pincéis, rolos, bandejas, corantes, massa corrida, etc, que se façam necessários.

Todas as superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas, isentas de poeiras, manchas, óleos, ceras, graxas, gorduras, ferrugem e corrosão, argamassas e umidade. Cada tipo de material receberá o tratamento prévio adequado e específico, conforme as Normas pertinentes e orientação dos fabricantes, antes de receber a pintura. Permitindo assim, um padrão de acabamento perfeito. 


Caberá a Contratada efetuar, às suas custas, todos os retoques na pintura que sejam necessários, após a colocação dos diversos elementos construtivos e acessórios, em peças ou superfícies danificadas ou estragadas durante a obra.

4.2.7 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:

4.2.7.1-CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O SISTEMA:


Deverão ser elaborados projetos executivos para montagem e instalação dos bancos de capacitores, incluindo a execução de análise energética para certificação dos resultados obtidos após a implantação dos sistemas, dentro das seguintes características básicas:

4.2.7.2-PRIMEIRA ETAPA – ELABORAÇÃO DOS PROJETOS.

Inclui a elaboração dos projetos executivos dos bancos de capacitores composto pelo menos dos seguintes documentos:

• Diagrama Unifilar e Trifilar completos de cada banco.

• Planta elétrica mostrando pelo menos o QGBT, banco de capacitores e outros equipamentos posicionados no ambiente de instalação de cada banco de capacitores.

• Leiaute da área mostrando QGBT, banco de capacitores e outros equipamentos posicionados no ambiente de instalação de cada banco de capacitores.


Será prevista a apresentação dos projetos à Divisão de Engenharia do TRF para discussão dos mesmos e, após esta fase, deverá ocorrer a execução das alterações, produto da referida discussão.


Ao final, deverá ocorrer a apresentação dos projetos executivos finais, os quais, se estiverem em conformidade com as exigências feitas, serão aprovados pela Divisão de Engenharia – DIENG do TRF.


Todas as plantas elétricas, diagramas e detalhamentos deverão ser fornecidos ao TRF em duas cópias impressas e em mídia eletrônica em arquivos DWG.

4.2.7.3-SEGUNDA ETAPA – INSTALAÇÃO.


Os bancos de capacitores deverão ser instalados, conforme projetos executivos aprovados pela DIENG, dentro das seguintes especificações e condições:

Edifício Sede II:

• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 120Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Edifício Dona Marta XVIII
• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 30Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Centro de Treinamento da Justiça Federal
• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 40Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Edifício Adriana
• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 30 Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.


Todos os bancos de capacitores fornecidos pela empresa contratada deverão conter módulos de controle automático para correção do fator de potência, com possibilidade de ampliação da capacidade e deverão ser instalados na entrada geral de energia dos edifícios; 


Os condutores de alimentação dos quadros de correção deverão ser acondicionados em eletrodutos ou eletrocalhas, de modo que não prejudique a movimentação de pessoal e materiais dentro das salas de energia – QGBT’s;


Os componentes internos dos quadros deverão ser de 1ª linha, montados em caixa de chapa de aço com pintura eletrostática cor bege, e as unidades capacitivas deverão ser do tipo antiexplosão; 


Os bancos de capacitores hoje existentes nos Quadros Gerais de Baixa Tensão – QGBT’s dos edifícios sede II e Adriana deverão ser removidos e entregue à FISCALIZAÇÃO;


Os cabos alimentadores fornecidos pela contratada, bem como toda fiação interna dos quadros deverão ser devidamente dimensionados e identificados, obedecendo todas as normas técnicas pertinentes, especialmente quanto à bitola e cor dos condutores;


Todas as conexões dos cabos e fios deverão ser realizadas com conectores apropriados e isolados corretamente;


Os bancos de capacitores dos edifícios em questão deverão ser instalados em locais a serem definidos em conjunto com a fiscalização do contratante durante a execução dos projetos; 


Deverão ser fornecidos e instalados todos os acessórios apropriados à complementação dos serviços tais como buchas, arruelas, parafusos etc...

4.2.7.4-TERCEIRA ETAPA – CERTIFICAÇÃO.

Será composta pelas fases abaixo:

( Parametrização dos controladores, minimizando o fator de potência bem como o número de comutações dos contatores dos bancos de capacitores.
( Gravação dos parâmetros da rede elétrica nos quadros de entrada vindos das subestações por tempo mínimo de uma semana em ocasião de funcionamento normal do órgão, sem feriados, férias ou situações de baixo consumo. 

( Geração dos gráficos a partir da gravação acima contendo as seguintes grandezas elétricas:

• Tensões fase-neutro.

• Fator de potência das  3 (três) fases.

• Correntes das 3 (três) fases.

• Potência ativa das 3 (três) fases.

• Potência reativa das 3 (três) fases.

• Potência aparente das 3 (três) fases.

( Reparametrização dos controladores até se conseguir a otimização dos resultados.

( Elaboração de laudos de análise energética composto de:

• Certificação de que em nenhuma situação o fator de potência esteve fora da faixa entre 0.92 e 1,00, sem assumir valores negativos.

• Comprovação, pelos gráficos acima referidos, da atuação dos bancos de capacitores. 

4.2.7.5- ATERRAMENTO: 

· Todas as partes metálicas não ativas das instalações e equipamentos deverão ser aterrados, assim como todas as tomadas.
· Os condutores de terra acompanharão o percurso dos dutos dos circuitos gerais de alimentação interligando os seguintes elementos:
- Terminal de aterramento principal (TAP) constituído pela barra de terra do QGBT.

- Parte metálica dos equipamentos.

- Carcaça dos Quadros de Distribuição.

- Fiação terra das tomadas e luminárias.

- Terra dos painéis da rede interna estruturada.

- Eletrocalhas.

4.2.7.6-ELETROCALHAS 

· Serão em chapa de aço 1010/1020 na bitola mínima 22, bem como todos os acessórios de fixação. Ref: Mega, mopa ou equivalente.

4.2.7.7-ESPECIFICAÇÃO PARA CONDUTORES ELÉTRICOS: 

· Os cabos deverão obedecer as Normas ABNT.
· Os cabos devem possuir as características de não propagação de chamas e auto extinção do fogo.

4.2.7.8-PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO:  

· Será de acrílico nas dimensões adequadas, na cor preta com gravação branca em baixo relevo.

4.2.7.9- DISPOSITIVO DE MANOBRA E PROTEÇÃO: 

· Os dispositivos de proteção deverão ter as capacidades compatíveis com as indicações dos diagramas unifilares.
· Os disjuntores obedecerão as seguintes características:
- Modelo: Caixa moldada fabricados conforme NBRIEC 60947-2 da ABNT.

- Tipo: Acionamento sob carga, possibilitando a interrupção de todos os contatos através punho.

- Capacidade de ruptura simétrica: - 25 KA em 380 / 415 V

                                                        - 35 KA em 220 / 240 V

- Tensão nominal: 600 V

- Freqüência: 60 Hz

- Referencia: Cutler – Hammer ou equivalente.

4.2.7.10- TENSÃO NOMINAL E ISOLAMENTO:

· Tensão nominal – 380 / 220 Vac e 220 /127 Vac de acordo com a destinação (alimentação ou distribuição).

· Isolamento – 600 Vac

· Frequência – 60 Hz

· Capacidade de Corrente - conforme diagramas unifilares
· Grau de Proteção: IP40 da IEC144
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2008
MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD
	Preço

Unitário
	Preço

Total

	1
	MATERIAL ELÉTRICO

	1.1
	Edifício Sede II
	 
	
	
	

	1.1.1
	controlador microprocessado 06 estágios
	pç
	1
	
	

	1.1.2
	banco de capacitores trifásico 10kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.3
	banco de capacitores trifásico 20kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.4
	banco de capacitores trifásico 30kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.5
	banco de capacitores trifásico 60kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.6
	disjuntor tripolar 380Vca 300A 
	pç
	1
	
	

	1.1.7
	chave seccionador com fusíveis 300A
	pç
	1
	
	

	1.1.8
	chave seccionador com fusíveis 200A
	pç
	1
	
	

	1.1.9
	chave seccionador com fusíveis 100A
	pç
	3
	
	

	1.1.10
	contatora tripolar 380V  p 10kVAR
	pç
	1
	
	

	1.1.11
	contatora tripolar 380V  p 20kVAR
	pç
	2
	
	

	1.1.12
	contatora tripolar 380V  p 30kVAR
	pç
	1
	
	

	1.1.13
	contatora tripolar 380V  p 60kVAR
	pç
	1
	
	

	1.1.14
	cabo flexível de  150mm²
	m
	40
	
	

	1.1.15
	cabo flexível de  10mm²
	m
	80
	
	

	1.1.16
	cabo flexível de  1.5mm²
	m
	160
	
	

	1.1.17
	terminal de compressão p cabo 150mm²
	pç
	10
	
	

	1.1.18
	terminal de compressão p cabo 10mm²
	pç
	40
	
	

	1.1.19
	mini ventilador 130x130mm 
	pç
	2
	
	

	1.1.20
	gabinete de 1800x600x400mm
	pç
	1
	
	

	1.1.21
	canaleta Hellerman
	m
	4
	
	

	1.1.22
	espagueti helicoildal ½"
	m
	10
	
	

	1.1.23
	material de identificação visual
	vb
	1
	
	

	1.1.24
	diversos como parafusos, buchas, porcas, etc
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.1
	

	1.2
	Edifício Adriana / Dona Marta XVIII
	 
	
	
	

	1.2.1
	Banco de capacitores automático completo de 30KVar/380Vac/60hz de 3 estágios de 5, 10 e 15KVar com capacitores antiexplosão, seccionadora para proteção geral, contatores, disjuntores próprios para o acionamento de capacitores e botão para desligamento de emergência 
	pç
	2
	
	

	1.2.2
	disjuntor tripolar 380Vca 80A 
	pç
	2
	
	

	1.2.3
	cabo flexivel 16mm²
	m
	120
	
	

	1.2.4
	Terminal de compressão p/ cabo 16mm²
	pç
	20
	
	

	1.2.5
	Infra-estrutura elétrica
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.2
	

	1.3
	CENTREJUFE
	 
	
	
	

	1.3.1
	Banco de capacitores trifásico automático 40Kvar/380V composto de 6 estágios com a seguinte configuração (1 de 5, 2 de 10 e 1 de 15 Kvar)com proteção geral, proteção individual e contatores de acionamento especiais para capacitores.
	pç
	1
	
	

	1.3.2
	disjuntor tripolar 380Vca 100A 
	pç
	1
	
	

	1.3.3
	cabo flexivel 25mm²
	m
	40
	
	

	1.3.4
	Terminal de compressão p/ cabo 25mm²
	pç
	10
	
	

	1.3.5
	Infra-estrutura elétrica
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.3
	

	TOTAL ITEM 1
	

	2
	MÃO-DE-OBRA

	2.1
	engenheiro supervisor
	hxh
	32
	
	

	2.2
	cadista
	hxh
	40
	
	

	2.3
	técnico em eletrônica
	hxh
	48
	
	

	2.4
	eletrotécnico - montador
	hxh
	200
	
	

	2.5
	eletricista instalador
	hxh
	20
	
	

	2.6
	auxiliar de eletricista
	hxh
	32
	
	

	TOTAL ITEM 2
	

	3
	DIVERSOS
	 
	
	
	

	3.1
	utilização de equipa/s e ferramental
	vb
	1
	
	

	3.2
	transporte
	km
	360
	
	

	3.3
	frete dos do controlador gabinetes e capacitores
	vb
	1
	
	

	3.4
	plotagem
	pt
	12
	
	

	3.5
	refeições
	pf
	20
	
	

	TOTAL ITEM 3
	

	4
	RESUMO DOS TOTAIS

	4.1
	ITEM 1 - Material Elétrico (Total subitens 1.1 + 1.2 + 1.3) 
	

	4.2
	ITEM 2 - Mão de Obra
	

	4.3
	ITEM 3 - Diversos
	

	TOTAL SEM BDI
	

	 
	BDI
	%
	
	

	TOTAL GLOBAL
	


OBS: DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SER APRESENTADA A COMPOSIÇÃO DETALHADA DO BDI.

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2008
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data.

___________________(assinatura)__________________

nome e n. da identidade do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2008
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.___/2008 DE  FORNECIMENTO E MONTAGEM DE BANCOS DE CAPACITORES PARA OS EDIFÍCIOS SEDE II, DONA MARTA XVIII, ADRIANA E CENTREJUFE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO POR INTERMÉDIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO E A __________________________________.

Aos    dias do mês de   de 2008, a União por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor da Secretaria de Administração, Sr. ANTÔNIO HUMBERTO MACHADO DE SOUSA BRITO, brasileiro, casado, RG n. 953.714 SSP/MA e CPF n. 268.004.703-68, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n. DIGES/600-107, de 04.05.2006, e a ____________________________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n.___________, sediada _____________, CEP:__________, tel: (__)_________fax: (__),___________ doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu _____________________, (nacionalidade e estado civil), CPF n.__________, RG n.____________, residente e domiciliado em ____________, resolvem celebrar o presente CONTRATO N. ____/2008 DE FORNECIMENTO E MONTAGEM DE BANCOS DE CAPACITORES  PARA OS EDIFÍCIOS SEDE II,DONA MARTA XVIII, ADRIANA E CENTREJUFE, observa​do o dis​posto nos autos do Processo Administrati​vo n. 04454/2008-TRF,Pregão Eletrônico n.___/2008 e nas seguintes normas: Lei 10.520/2002, Decreto 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, Decreto 6.204/2007, na Lei  8.666/93 e suas alterações, demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O objeto deste instrumento consiste no fornecimento e montagem de bancos de  capacitores para os Edifícios Sede II, Dona Marta XVIII, Adriana e CENTREJUFE, localizados nos seguintes endereços: SAS- QD. 02 – BL K, SAS – QD. 02 – LT 02 – BL.M, SBS – QD 02 – LT 16 e SCES – TR 02 – LT 21, Brasília , conforme cláusulas, especificações técnicas dos serviços e Planilha Orçamentária constantes deste Contrato e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE

A finalidade deste instrumento é viabilizar a correção do  fator de potência para 0,92, conforme definido pela Cia Energética de Brasília – CEB, objetivando eliminar os valores cobrados por ultrapassagem desse valor e resultando economia nas contas de energia do Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se em relação a seus empregados , por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Contrato, tais como: 

a) salários;

b) seguro de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f)  vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos;

5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto desta contratação, ainda que nas dependências do Contratante;

6 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais / distrital , em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com o serviço/obra objeto deste contrato;

8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;

9 – providenciar documentação e licenças necessárias para a execução dos serviço e taxas incidentes junto aos Órgãos competentes;

10 - manter durante toda a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

11 - manter seus empregados quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

12 - manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando nas dependências do Contratante, devendo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação feita pela fiscalização do Contratante, substituir qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem, que vier a demonstrar incapacidade técnica, perturbar a ação da fiscalização ou não observar as normas internas do Contratante;

13 - registrar todos os seus empregados, previamente, junto à fiscalização do Contratante, por meio de listagem a ser encaminhada oficialmente pela Contratada, constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função;

14 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;

15 - prestar de imediato todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços objeto deste Contrato;

16 - comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução dos serviços, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

17 – permitir o livre acesso ao local dos serviços da Fiscalização Credenciada pelo Contratante, acatando determinações feitas no que tange ao cumprimento do objeto deste contrato;

18 – executar os serviços de acordo com as disposições contidas neste Contrato,  e seus  Anexos e proposta comercial;

18.1 - Os serviços deverão ser executados com excelente acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes do projeto básico e da proposta comercial, responsabilizando-se inteiramente  pela sua execução, resistência, estanqueidade e estabilidade de todos os materiais utilizados;

19 - entregar à Fiscalização do Contratante, no início dos serviços, os projetos executivos atualizados para aprovação e início dos serviços;

20 - executar os serviços no prazo de 90 (noventa) dias corridos contado a partir do 5° (quinto) dia útil da expedição da Ordem de Execução de Serviço;

21 - utilizar na execução dos serviços contratados profissionais treinados e devidamente habilitados, devendo integrar  a equipe: 01 (um) engenheiro eletricista, devidamente matriculado no CREA, e 01 (um) encarregado geral, que o auxiliará na supervisão dos trabalhos; 

22 - observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais/Distrital, bem como as normas técnicas vigentes relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste Contrato, em especial as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, do Decreto n. 92.100/85, ISO 9002, INMETRO, IPT;
23 - fornecer todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, máquinas e aparelhos necessários e adequados à execução dos serviços.

24 – responsabilizar-se pela quantidade e qualidade dos materiais empregados, fornecendo-os de acordo com as especificações técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros de execução dos serviços, assim como o processo de sua utilização;

25 – solicitar autorização do Contratante, por escrito e com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas), quando houver necessidade de execução dos serviços em feriados e/ou finais de semana;

26 - cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança, medicina e higiene do trabalho (NR-18, aprovada pela Portaria n. 3.214, de 08.06.1978, do Ministério do Trabalho), e diligenciar para que os seus empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido; 

26.1 – Os serviços deverão ser suspensos enquanto tais empregados não estiverem protegidos, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da Contratada;

27 – proteger, durante a execução dos serviços, as partes móveis dos equipamentos e evitar que ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como não realizar a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente;

28 – programar previamente com a fiscalização do Contratante a entrega dos materiais e a retirada dos entulhos do local de execução dos serviços , a fim de não comprometer as atividades do Contratante;

29 - remover diariamente o entulho e detritos acumulados no local, promovendo a limpeza dos serviços, bem como providenciar o transporte periódico dos mesmos para local apropriado e autorizado pelo Poder Público;

30 - manter e conservar os serviços, instalações e equipamentos enquanto não ocorrer o recebimento definitivo;

31 - entregar os serviços com as instalações definitivas em perfeitas condições de uso, limpas, testadas e aprovadas pelo Contratante, devendo providenciar, após relatório de verificação e vistoria feitos pela Fiscalização do Contratante, todas as correções necessárias à solução das irregularidades;

32 - entregar à Fiscalização do Contratante todo o material ou equipamento que não for reutilizado e estiver em condições de uso, quando da sua retirada do local de execução dos serviços, quando for o caso;

33 – apresentar ao final dos serviços  o conjunto totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de higiene;

34 - entregar ao final dos serviços os Projetos “AS-BUILT”, incluindo qualquer elemento ou instalação que, por motivos diversos, haja sofrido modificações no decorrer dos trabalhos.

34.1 – Estes serão apresentados em papel impresso e arquivos em disco, no mesmo padrão dos projetos executivos e em total conformidade com as normas da ABNT. 

35 – retirar após a conclusão dos serviços todas as instalações provisórias (tapumes, placas, canteiro de obras);

36 – garantir os serviços por período mínimo de 01 (um) ano, contado a partir do recebimento definitivo, sendo que neste período, caso exista alguma parcela de multa por não adequação ao fator de potência (EREX), previsto pela concessionária local de energia elétrica (CEB), ficará a contratada obrigada a  efetuar novo estudo energético da edificação, bem como procederá a toda e qualquer correção ou acréscimo que se fizer necessário para a devida eliminação do problema, sem nenhum ônus para o Contratante.

PARÁGRAFO ÚNICO
A inadimplência da Contratada relativa ao disposto nos itens 1, 2, 3, 4 e 5 desta Cláusula não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA  - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento o Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

3 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

4 – acompanhar e fiscalizar rigorosamente, por intermédio da fiscalização designada para tal fim, o cumprimento do objeto deste Contrato;

5 – designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

5.1 – anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;
6 - exigir exata correspondência dos trabalhos com os projetos, detalhes e as especificações;

7 - exigir o emprego de materiais de primeira qualidade, que atendam às exigências contidas nas normas específicas para execução dos serviços , em especial as normas técnicas da ABNT, do Decreto n. 92.100/85, ISO 9002, INMETRO e IPT;

8 - exigir a realização de todos os serviços com excelente acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes nos anexos deste Contrato e na proposta da Contratada;

9 - solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere prejudicial ao serviço ou à conservação de seus bens, equipamentos ou instalações;

10 - promover as avaliações e medições das etapas executadas, quando for o caso, observado a planilha de preços  e o disposto na proposta da Contratada;

11 - atestar o(s) documento(s) de cobrança para efeito de pagamento, observado o disposto na Cláusula Décima Primeira deste Contrato;

12 - exercer a fiscalização no interesse do Contratante, o que não exclui ou reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros;

13 - aprovar a aplicação dos materiais a serem utilizados no serviço, mediante apresentação de amostras e/ou certificados;

14 - solicitar e analisar, previamente, o plano de trabalho preparado pela Contratada, o qual deve conter todos os processos e métodos de execução e seus serviços, observado o disposto nos Anexos deste Contrato;

15 - ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que seja considerado inconveniente à boa ordem,  que demonstre  incapacidade técnica, que perturbe a ação da fiscalização, que não acate as suas determinações ou que não observe às normas internas do Contratante;

16 - paralisar os serviços, enquanto os empregados da Contratada não estiverem trabalhando com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da Contratada;
17 – comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por escrito, as falhas cometidas pela Contratada que impliquem atraso ou descumprimento contratual, bem como a necessidade de acréscimo ou supressão de serviços, para adoção das medidas cabíveis;

18 - efetuar o pagamento devido, consoante prazos e condições estabelecidos neste instrumento;

19 – exigir, sempre que necessário a apresentação pela Contratada da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.

CLÁUSULA QUINTA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou Comissão designado(a) pelo Contratante.

Parágrafo primeiro

O responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo segundo

As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse responsável (servidor ou comissão) deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O Executor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como as situações que impliquem alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉXTA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO E DOS 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Os serviços deverão ser concluídos no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados a partir do 5° (quinto) dia útil da expedição pelo Contratante da Ordem de Execução de Serviço. Após a comunicação formal de conclusão do serviço pela Contratada, a Fiscalização realizará vistoria juntamente com o responsável técnico para verificação dos serviços realizados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O recebimento provisório do objeto contratado será feito pela fiscalização do Contratante e/ou Comissão designada para tal fim, mediante termo próprio, assinado pelas partes, dentro de 10 (dez) dias corridos a partir da comunicação escrita da Contratada e após a verificação de que os serviços encontrem-se prontos e em condições de serem recebidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Constatadas irregularidades, elas serão registradas e a Contratada comunicada, formalmente, por Termo de Vistoria, não sendo lavrado o Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Serão realizadas tantas vistorias quantas forem necessárias para verificação dos serviços, até que nenhuma irregularidade persista, sendo então lavrado o competente Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO QUARTO

O recebimento definitivo será feito pela Fiscalização do Contratante (Executor do Contrato) ou Comissão designada para tal fim, mediante termo próprio assinado pelas partes, dentro de 60(sessenta) dias corridos após o recebimento provisório e após vistoria que comprove a adequação dos serviços às cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO SEXTO

Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO

Nos termos do artigo 76 da Lei 8.666/93, o Contratante rejeitará no todo ou em parte o serviço objeto deste Contrato executado em desacordo com as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA SETIMA – DO PREÇO

Pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor total fixo e irreajustável de ​​​​​​​​__________ (valor por extenso), de acordo com a Planilha de Quantitativos constante dos Anexos deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O preço a que se refere o caput desta Cláusula é líquido, já incluso o BDI, e nele estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto deste contrato, tais como: materiais, peças/componentes, transporte, mão de obra, fretes, ferramentas, instalação e garantia dos serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros, taxas, tributos e emolumentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausência na Planilha Orçamentária de qualquer dos itens especificados no Anexo I deste Contrato e necessários à execução satisfatória do objeto contratado não exime a Contratada de executá-los dentro do preço global da proposta, devendo o seu orçamento ter sido elaborado levando em consideração que os serviços deverão ser entregues completos mesmo quando não expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo da Contratada a previsão de qualquer serviço ou material necessário, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente.

CLÁUSULA OITAVA  - DA DOTAÇAÕ ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho n._________________ e Elemento de Despesa n.____________. 


PARÁGRAFO ÚNICO



Foi emitida em ___/___/___, a Nota de Empenho n. 2008NE_________ no valor de R$__________ (valor por extenso), para atender as despesas oriundas desta contratação.
CLÁUSULA NONA  - DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato foi prestada pela Contratada garantia na modalidade ____________, mediante ____________, em __/__/____, no valor de R$___________ (valor por extenso), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, que terá o seu valor alterado caso haja redução ou aumento no quantitativo contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Se o valor da garantia ou parte dela for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou em decorrência de penalidade imposta, inclusive indenização a terceiros, a Contratada desde já obriga-se a efetuar a respectiva reposição ou complementação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

 Em caso de alteração do valor contratado a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso a Contratada não cumpra o disposto nos parágrafos anteriores, dentro do prazo estipulado, ficará sujeita às penalidades contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO

A garantia ou seu saldo será liberado ou restituído, a pedido da Contratada, no prazo de até 7 (sete) dias consecutivos à extinção deste Contrato,  desde que cumpridas todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer na data do recebimento definitivo. A Contratada deverá comprovar, para fins de pagamento a regularidade perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF), quanto à Receita Federal e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). Poderá ser dispensada a apresentação dos referidos documentos, se confirmada sua validade em consulta on line ao SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores. O pagamento será realizado da seguinte forma:

- 100% (cem por cento) após o recebimento definitivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Havendo atraso no prazo estipulado no parágrafo anterior, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito ao Contratante acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança.
PARÁGRAFO SEGUNDO

O pagamento será creditado em nome da Contratada mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

PARÁGRAFO QUARTO

Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar também cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

Parágrafo QUINTO

Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

PARAGRAFO SEXTO
O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo SÉTIMO

O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados  na própria fatura, após oficiar à Contratada sobre as razões da medida na forma do parágrafo seguinte.
PARAGRAF0 OITAVO
A Contratada terá 15 (quinze) dias contados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, o Contratante efetuará a glosa na fatura.

PARAGRAFO  NONO

Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído pela Contratada na próxima fatura.
PARÁGRAFO DÉCIMO

Em se tratando de produto importado, a Administração reserva-se o direito de, a qualquer momento, solicitar a 4ª (quarta) via da Guia de Importação relativa ao equipamento objeto desta contratação, para as verificações que julgar necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS PENALIDADES

Pela inexecução das condições estipuladas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com o artigo  7° da Lei n. 10.520/2002, artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e, subsidiariamente, artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a parte executada com atraso.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A solicitação de prorrogação contendo o novo prazo para cumprimento da obrigação deverá ser encaminhada à DIVISÃO DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO - DIENG, até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, no endereço a ser fornecido pelo Executor do Contrato, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUARTO

Vencido o prazo proposto e aceito sem o cumprimento da obrigação, o Contratante fixará data-limite para o adimplemento, sem prejuízo da multa prevista no Parágrafo Primeiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO

O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no Parágrafo Segundo desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO

A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A Contratada inadimplente que não tiver crédito a receber do Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual não impedem que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei  8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial o presente Contrato na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei  8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Poderá ainda ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento entra em vigor a partir do 5º dia útil da expedição pelo Contratante da Ordem de Execução de Serviço, tendo o seu término previsto para ​​​___/___/___.
PARÁGRAFO PRIMEIRO


No prazo de vigência acima estabelecido estão computados os prazos de execução dos serviços que é de 90 (noventa) dias corridos, contado a partir do 5º dia útil da expedição, pelo Contratante, da Ordem de Execução de Serviço, com vencimento em ___/___/___, 10 (dez) dias corridos para o recebimento provisório com vencimento em ___/___/___, 60 (sessenta) dias corridos para o recebimento definitivo, com vencimento em ___/___/____, e  1(um) ano de garantia dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO



O término do prazo de vigência da contratação não exime a Contratada das obrigações assumidas com relação às garantias oferecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal no Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Brasília    de    de  2008.

ANTÔNIO HUMBERTO MACHADO DE SOUSA BRITO 

Diretor da Secretaria  de Administração do TRF-1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N.___/2008

1 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS;

1.1 - DO OBJETO


Serviços de fornecimento e instalação de bancos de capacitores para os Edifícios Sede II, Dona Marta XVIII, Adriana e Centrejufe, visando garantir a correção do fator de potência.

1.2 – DETALHAMENTOS GERAIS DAS ESPECIFICAÇÕES:

1.2.1 - PROJETOS

Considerações Gerais:


Os serviços serão realizados em rígida observância às prescrições e exigências contidas nestas especificações, que serão parte integrante do contrato a ser celebrado.


Concluídos os serviços, a CONTRATADA fornecerá à FISCALIZAÇÃO os projetos executivos atualizados “As-Built”, incluindo qualquer elemento ou instalação que, por motivos diversos, haja sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. Estes serão apresentados em papel impresso e arquivos em disco, no mesmo padrão dos projetos executivos e em total conformidade com as normas da ABNT.


Durante a execução dos serviços, se houver a necessidade de modificar algum detalhe destas especificações, a CONTRATADA deverá, antes de tomar qualquer decisão, consultar a FISCALIZAÇÃO expondo seu parecer técnico sobre o assunto.


Para execução do projeto executivo, a CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes destas especificações com as reais condições encontradas no local. 


Para efeito da interpretação de divergência entre os documentos contratuais, fica estabelecido que a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO sobre quaisquer divergências entre a planilha, o caderno de especificações e as pranchas de desenho, ficando a FISCALIZAÇÃO  incumbida de dirimir a dúvida.


Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos destas especificações, a ocorrência será objeto de comunicação, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, a quem competirá deliberar a respeito.


O pedido de similaridade de material será possível, desde que solicitado por escrito pela CONTRATADA, em tempo hábil, acompanhado dos elementos técnicos necessários à análise dos mesmos, ou seja, amostras, catálogos com especificações técnicas dos materiais, seus componentes, seu sistema e sua tecnologia, relatórios ou pareceres técnicos de laboratórios especializados ou certificações, para que a CONTRATANTE se manifeste a respeito, emitindo autorização expressa.


Em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de material especificado, o assunto deve obedecer ao prescrito no parágrafo anterior.


As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO, antes de sua utilização.


Todos os elementos constantes nos desenhos, planilha orçamentária e especificações deverão ser executados. Os desenhos, planilha orçamentária e as especificações se completam e os seus conteúdos valem isoladamente podendo, portanto, um elemento constar apenas de uma destas partes. A Contratada deverá executar os elementos e os serviços, ainda que conste somente de uma destas partes.


Todos os elementos constantes nos desenhos fazem parte da Empreitada e serão considerados incluídos ainda que não constem no caderno da proposta da Contratada por qualquer motivo que seja.


Detalhes não fornecidos prevêem que o objeto seguirá o mesmo padrão dos demais detalhes, contudo, deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.


Em caso de divergências entre as informações dos desenhos e das especificações, predominarão as especificações e estas sobre os detalhes e, nos detalhes, prevalecerão os de maior escala.

1.2.2- INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS:


A CONTRATADA poderá utilizar as áreas do edifício em questão para suas instalações de depósito, escritório e sanitários.

1.2.3 - MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS


Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento);


Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente;


As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de acordo com o seu plano de construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos.


A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, materiais, mão-de-obra, transporte e tudo o mais que for necessário para a execução dos serviços.



Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da Fiscalização.


Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18: Capacetes de segurança, protetores faciais, óculos de segurança, protetores, luvas e mangas de proteção, botas de borracha ou de PVC, cintos de Segurança, respiradores contra poeira, máscaras para jato de areia e outros que se fizerem necessários.

1.2.4 - EQUIPE DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS


O encarregado geral auxiliará o engenheiro responsável na supervisão dos trabalhos;


Hábitos sadios de conduta serão exigidos ao encarregado geral, assim como de todos os envolvidos nos serviços;


O dimensionamento da equipe de encarregados auxiliares ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano de construção e trabalho previamente estabelecido;


A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer profissional do canteiro, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nocivos à boa administração do canteiro;


A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

1.2.5 - LIMPEZA E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO E DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS


A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.


A remoção de todo entulho para fora do canteiro será feita diariamente pela CONTRATADA e a seu ônus, em horário previamente definido pela Fiscalização.


Os serviços de demolição e remoção serão executados com equipamentos que garantam perfeita segurança no desenvolvimento dos trabalhos e fiel acompanhamento do cronograma estabelecido.


O reaproveitamento do material de demolição será, em todo e qualquer caso, decidido exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO.


O entulho deverá ser transportado e depositado em containers, cuja localização será estabelecida pela FISCALIZAÇÃO. Durante esse transporte, os veículos deverão ser carregados de modo a evitar o derramamento do entulho proveniente das demolições. Caso isso ocorra, será de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos locais de acordo com as exigências da FISCALIZAÇÃO.


Todos os elementos construtivos removidos deverão ser depositados em local apropriado e devidamente transportados para áreas aprovadas pelo governo do Distrito Federal.

1.2.6- OBRAS CIVIS 

1.2.6.1 – DEMOLIÇÕES/REMOÇÕES:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de demolição/remoção que seja necessário para execução dos serviços.

1.2.6.2 – PAREDES E PAINEIS:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de alvenaria, inclusive recomposições, que seja decorrente das intervenções para a execução dos serviços.

1.2.6.3 – PINTURA:


A contratada deverá executar todo e qualquer serviço de pintura de paredes e esquadrias, inclusive recomposições, que seja decorrente das intervenções para a execução dos serviços. 


Em todo retoque de pintura a contratada deverá pintar todo pano de parede, evitando diferenças de tonalidade com a pintura antiga.


Serão admitidas as marcas dos fabricantes Sherwin Williams, Coral e Suvinil.


Os serviços incluem todo o fornecimento das tintas indicadas, de toda a mão-de-obra qualificada necessária e sua conseqüente aplicação, assim como o fornecimento de todos os andaimes, estrados, escadas, panos, estopas, lixas, solventes, brochas, pincéis, rolos, bandejas, corantes, massa corrida, etc, que se façam necessários.


Todas as superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas, isentas de poeiras, manchas, óleos, ceras, graxas, gorduras, ferrugem e corrosão, argamassas e umidade. Cada tipo de material receberá o tratamento prévio adequado e específico, conforme as Normas pertinentes e orientação dos fabricantes, antes de receber a pintura. Permitindo assim, um padrão de acabamento perfeito. 


Caberá a Contratada efetuar, às suas custas, todos os retoques na pintura que sejam necessários, após a colocação dos diversos elementos construtivos e acessórios, em peças ou superfícies danificadas ou estragadas durante a obra.

1.2.7 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:

1.2.7.1-CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O SISTEMA:


Deverão ser elaborados projetos executivos para montagem e instalação dos bancos de capacitores, incluindo a execução de análise energética para certificação dos resultados obtidos após a implantação dos sistemas, dentro das seguintes características básicas:

1.2.7.2-PRIMEIRA ETAPA – ELABORAÇÃO DOS PROJETOS.


Inclui a elaboração dos projetos executivos dos bancos de capacitores composto pelo menos dos seguintes documentos:

• Diagrama Unifilar e Trifilar completos de cada banco.

• Planta elétrica mostrando pelo menos o QGBT, banco de capacitores e outros equipamentos posicionados no ambiente de instalação de cada banco de capacitores.

• Leiaute da área mostrando QGBT, banco de capacitores e outros equipamentos posicionados no ambiente de instalação de cada banco de capacitores.


Será prevista a apresentação dos projetos à Divisão de Engenharia do TRF para discussão dos mesmos e, após esta fase, deverá ocorrer a execução das alterações, produto da referida discussão.


Ao final, deverá ocorrer a apresentação dos projetos executivos finais, os quais, se estiverem em conformidade com as exigências feitas, serão aprovados pela Divisão de Engenharia – DIENG do TRF.


Todas as plantas elétricas, diagramas e detalhamentos deverão ser fornecidos ao TRF em duas cópias impressas e em mídia eletrônica em arquivos DWG.

1.2.7.3-SEGUNDA ETAPA – INSTALAÇÃO.


Os bancos de capacitores deverão ser instalados, conforme projetos executivos aprovados pela DIENG, dentro das seguintes especificações e condições:

Edifício Sede II:

• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 120Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Edifício Dona Marta XVIII

• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 30Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Centro de Treinamento da Justiça Federal

• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 40Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.

Edifício Adriana

• Tensão nominal: 380Vca.

• Capacidade total do banco: 30 Kvar.

• Degrau capacitivo máximo: 10Kvar.

• Temperatura de operação: até 50°C.


Todos os bancos de capacitores fornecidos pela empresa contratada deverão conter módulos de controle automático para correção do fator de potência, com possibilidade de ampliação da capacidade e deverão ser instalados na entrada geral de energia dos edifícios; 


Os condutores de alimentação dos quadros de correção deverão ser acondicionados em eletrodutos ou eletrocalhas, de modo que não prejudique a movimentação de pessoal e materiais dentro das salas de energia – QGBT’s;


Os componentes internos dos quadros deverão ser de 1ª linha, montados em caixa de chapa de aço com pintura eletrostática cor bege, e as unidades capacitivas deverão ser do tipo antiexplosão; 


Os bancos de capacitores hoje existentes nos Quadros Gerais de Baixa Tensão – QGBT’s dos edifícios sede II e Adriana deverão ser removidos e entregue à FISCALIZAÇÃO;


Os cabos alimentadores fornecidos pela contratada, bem como toda fiação interna dos quadros deverão ser devidamente dimensionados e identificados, obedecendo todas as normas técnicas pertinentes, especialmente quanto à bitola e cor dos condutores;


Todas as conexões dos cabos e fios deverão ser realizadas com conectores apropriados e isolados corretamente;


Os bancos de capacitores dos edifícios em questão deverão ser instalados em locais a serem definidos em conjunto com a fiscalização do contratante durante a execução dos projetos; 


Deverão ser fornecidos e instalados todos os acessórios apropriados à complementação dos serviços tais como buchas, arruelas, parafusos etc...

1.2.7.4-TERCEIRA ETAPA – CERTIFICAÇÃO.

Será composta pelas fases abaixo:

( Parametrização dos controladores, minimizando o fator de potência bem como o número de comutações dos contatores dos bancos de capacitores.

( Gravação dos parâmetros da rede elétrica nos quadros de entrada vindos das subestações por tempo mínimo de uma semana em ocasião de funcionamento normal do órgão, sem feriados, férias ou situações de baixo consumo. 

( Geração dos gráficos a partir da gravação acima contendo as seguintes grandezas elétricas:

• Tensões fase-neutro.

• Fator de potência das  3 (três) fases.

• Correntes das 3 (três) fases.

• Potência ativa das 3 (três) fases.

• Potência reativa das 3 (três) fases.

• Potência aparente das 3 (três) fases.

( Reparametrização dos controladores até se conseguir a otimização dos resultados.

( Elaboração de laudos de análise energética composto de:

• Certificação de que em nenhuma situação o fator de potência esteve fora da faixa entre 0.92 e 1,00, sem assumir valores negativos.

• Comprovação, pelos gráficos acima referidos, da atuação dos bancos de capacitores. 

1.2.7.5- ATERRAMENTO: 

· Todas as partes metálicas não ativas das instalações e equipamentos deverão ser aterrados, assim como todas as tomadas.

· Os condutores de terra acompanharão o percurso dos dutos dos circuitos gerais de alimentação interligando os seguintes elementos:

- Terminal de aterramento principal (TAP) constituído pela barra de terra do QGBT.

- Parte metálica dos equipamentos.

- Carcaça dos Quadros de Distribuição.

- Fiação terra das tomadas e luminárias.

- Terra dos painéis da rede interna estruturada.

- Eletrocalhas.

1.2.7.6-ELETROCALHAS 

· Serão em chapa de aço 1010/1020 na bitola mínima 22, bem como todos os acessórios de fixação. Ref: Mega, mopa ou equivalente.

1.2.7.7-ESPECIFICAÇÃO PARA CONDUTORES ELÉTRICOS: 

· Os cabos deverão obedecer as Normas ABNT.

· Os cabos devem possuir as características de não propagação de chamas e auto extinção do fogo.

1.2.7.8-PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO:  

· Será de acrílico nas dimensões adequadas, na cor preta com gravação branca em baixo relevo.

1.2.7.9- DISPOSITIVO DE MANOBRA E PROTEÇÃO: 

· Os dispositivos de proteção deverão ter as capacidades compatíveis com as indicações dos diagramas unifilares.

· Os disjuntores obedecerão as seguintes características:

- Modelo: Caixa moldada fabricados conforme NBRIEC 60947-2 da ABNT.

- Tipo: Acionamento sob carga, possibilitando a interrupção de todos os contatos através punho.

- Capacidade de ruptura simétrica: - 25 KA em 380 / 415 V

                                                        - 35 KA em 220 / 240 V

- Tensão nominal: 600 V

- Freqüência: 60 Hz

- Referencia: Cutler – Hammer ou equivalente.

1.2.7.10- TENSÃO NOMINAL E ISOLAMENTO:

· Tensão nominal – 380 / 220 Vac e 220 /127 Vac de acordo com a destinação (alimentação ou distribuição).

· Isolamento – 600 Vac

· Frequência – 60 Hz

· Capacidade de Corrente - conforme diagramas unifilares

· Grau de Proteção: IP40 da IEC144

ANEXO II AO CONTRATO N.____/2008

TABELA DE PREÇOS 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD
	Preço

Unitário
	Preço

Total

	1
	MATERIAL ELÉTRICO

	1.1
	Edifício Sede II
	 
	
	
	

	1.1.1
	controlador microprocessado 06 estágios
	pç
	1
	
	

	1.1.2
	banco de capacitores trifásico 10kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.3
	banco de capacitores trifásico 20kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.4
	banco de capacitores trifásico 30kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.5
	banco de capacitores trifásico 60kvar 380Vca
	cj
	1
	
	

	1.1.6
	disjuntor tripolar 380Vca 300A 
	pç
	1
	
	

	1.1.7
	chave seccionador com fusíveis 300A
	pç
	1
	
	

	1.1.8
	chave seccionador com fusíveis 200A
	pç
	1
	
	

	1.1.9
	chave seccionador com fusíveis 100A
	pç
	3
	
	

	1.1.10
	contatora tripolar 380V  p 10Kvar
	pç
	1
	
	

	1.1.11
	contatora tripolar 380V  p 20Kvar
	pç
	2
	
	

	1.1.12
	contatora tripolar 380V  p 30kVAR
	pç
	1
	
	

	1.1.13
	contatora tripolar 380V  p 60Kvar
	pç
	1
	
	

	1.1.14
	cabo flexível de  150mm²
	m
	40
	
	

	1.1.15
	cabo flexível de  10mm²
	m
	80
	
	

	1.1.16
	cabo flexível de  1.5mm²
	m
	160
	
	

	1.1.17
	terminal de compressão p cabo 150mm²
	pç
	10
	
	

	1.1.18
	terminal de compressão p cabo 10mm²
	pç
	40
	
	

	1.1.19
	mini ventilador 130x130mm 
	pç
	2
	
	

	1.1.20
	gabinete de 1800x600x400mm
	pç
	1
	
	

	1.1.21
	canaleta Hellerman
	m
	4
	
	

	1.1.22
	espagueti helicoildal ½"
	m
	10
	
	

	1.1.23
	material de identificação visual
	vb
	1
	
	

	1.1.24
	diversos como parafusos, buchas, porcas, etc
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.1
	

	1.2
	Edifício Adriana / Dona Marta XVIII
	 
	
	
	

	1.2.1
	Banco de capacitores automático completo de 30KVar/380Vac/60hz de 3 estágios de 5, 10 e 15KVar com capacitores antiexplosão, seccionadora para proteção geral, contatores, disjuntores próprios para o acionamento de capacitores e botão para desligamento de emergência 
	pç
	2
	
	

	1.2.2
	disjuntor tripolar 380Vca 80A 
	pç
	2
	
	

	1.2.3
	cabo flexivel 16mm²
	m
	120
	
	

	1.2.4
	Terminal de compressão p/ cabo 16mm²
	pç
	20
	
	

	1.2.5
	Infra-estrutura elétrica
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.2
	

	1.3
	CENTREJUFE
	 
	
	
	

	1.3.1
	Banco de capacitores trifásico automático 40Kvar/380V composto de 6 estágios com a seguinte configuração (1 de 5, 2 de 10 e 1 de 15 Kvar)com proteção geral, proteção individual e contatores de acionamento especiais para capacitores.
	pç
	1
	
	

	1.3.2
	disjuntor tripolar 380Vca 100A 
	pç
	1
	
	

	1.3.3
	cabo flexivel 25mm²
	m
	40
	
	

	1.3.4
	Terminal de compressão p/ cabo 25mm²
	pç
	10
	
	

	1.3.5
	Infra-estrutura elétrica
	vb
	1
	
	

	TOTAL SUBITEM 1.3
	

	TOTAL ITEM 1
	

	2
	MÃO-DE-OBRA

	2.1
	engenheiro supervisor
	hxh
	32
	
	

	2.2
	Cadista
	hxh
	40
	
	

	2.3
	técnico em eletrônica
	hxh
	48
	
	

	2.4
	eletrotécnico - montador
	hxh
	200
	
	

	2.5
	eletricista instalador
	hxh
	20
	
	

	2.6
	auxiliar de eletricista
	hxh
	32
	
	

	TOTAL ITEM 2
	

	3
	DIVERSOS
	 
	
	
	

	3.1
	utilização de equipa/s e ferramental
	vb
	1
	
	

	3.2
	Transporte
	km
	360
	
	

	3.3
	frete dos do controlador gabinetes e capacitores
	vb
	1
	
	

	3.4
	Plotagem
	pt
	12
	
	

	3.5
	Refeições
	pf
	20
	
	

	TOTAL ITEM 3
	

	4
	RESUMO DOS TOTAIS

	4.1
	ITEM 1 - Material Elétrico (Total subitens 1.1 + 1.2 + 1.3) 
	

	4.2
	ITEM 2 - Mão de Obra
	

	4.3
	ITEM 3 – Diversos
	

	TOTAL SEM BDI
	

	 
	BDI
	%
	
	

	TOTAL GLOBAL
	


OBS: DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SER APRESENTADA A COMPOSIÇÃO DETALHADA DO BDI.
Carimbo do CNPJ-MF








PAGE  
2

[image: image7.wmf]